Trespasse de Estabelecimento Industrial e Comercial

Contabilização

A designação de Trespasse de estabelecimento industrial e comercial advinha do artigo 115.º, Regime de Arrendamento Urbano (RAU), entretanto revogado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro. Com a alteração pela Lei referida anteriormente, o Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), no Artigo 1112.º – Transmissão da posição do arrendatário, refere que:

“… 2 – Não há trespasse:

a) Quando a transmissão não seja acompanhada de transferência, em conjunto, das instalações, utensílios, mercadorias ou outros elementos que integram o estabelecimento;”

Neste sentido, o trespasse equivale ao que, na literatura internacional da especialidade, e no Sistema de Normalização contabilística (SNC), se designa por Goodwill, ou seja, corresponde à diferença entre o valor de compra de uma empresa e os justos valores dos activos e passivos identificáveis à data de compra.

O goodwill (trespasse) só deve ser reconhecido quando estamos perante uma compra não sendo reconhecido quando gerado internamente, uma vez que nesse caso não é um recurso identificável pela empresa nem pode ser mensurado com fiabilidade.

Segundo a NCRF 6 – Activos Intangíveis, o goodwill (trespasse), proveniente de uma concentração de actividades empresariais que seja uma aquisição, representa um pagamento feito pelo comprador em antecipação de futuros benefícios económicos. Os futuros benefícios económicos podem resultar da sinergia entre activos identificáveis ou de activos que individualmente não são qualificados para reconhecimento nas demonstrações financeiras.

De acordo com a NCRF 14 – Concentrações de Actividades Empresariais, as concentrações de actividades empresariais devem ser contabilizadas pela aplicação do método de compra. Neste sentido, a adquirente reconhece os activos, passivos e passivos contingentes identificáveis da adquirida pelos seus justos valores à data de aquisição, e nos casos em que o custo de aquisição seja superior ao justo valor dos activos e passivos identificáveis, estamos na presença de um goodwill positivo. Este goodwill deve ser reconhecido no activo, e sujeito a testes de imparidade periódicos, de acordo com a NCRF 12 – Imparidade de Activos, não sendo assim amortizado.

Nos casos em que o justo valor líquido dos activos, passivos e passivos contingentes identificáveis reconhecidos exceder o custo da concentração de actividades empresariais, estamos na presença de um goodwill negativo. Nesta situação, a empresa adquirente deve reavaliar a identificação e a mensuração dos activos, passivos e passivos contingentes identificáveis da adquirida e, reconhecer um ganho na demonstração dos resultados do período, pelo excesso do justo valor dos activos e passivos adquiridos face ao custo de aquisição.

Escrituração
Compra, por trespasse, por valor de aquisição superior ao justo valor dos activos e passivos identificáveis:

	Conta
	Descrição
	Débito
	Crédito

	A
	Activos adquiridos
	z
	 

	44
	Activos intangíveis
	 
	 

	441
	Goodwill
	x+y-z
	 

	12
	Depósitos à ordem
	 
	x

	P
	Passivos adquiridos
	 
	y

	 
	Aquisição de estabelecimento por trespasse
	 
	 


Exemplos

1. A sociedade A, Lda., comprou, por trespasse, em Janeiro de XO, um estabelecimento comercial pela quantia global de 35 000, valor liquidado na íntegra na data da celebração escritura pública.

2. No trespasse, estão incluídos os seguintes elementos com o respectivo justo valor atribuído:

	Inventários – Mercadorias
	12 000

	Equipamento de transporte
	2 000

	Direito ao arrendamento
	6 000

	Clientes
	3 000

	
	


3. Pela aquisição do estabelecimento:

	Conta
	Descrição
	Débito
	Crédito

	21
	Clientes
	 
	 

	211
	Clientes c/c
	3000
	 

	32
	Mercadorias
	12 000
	 

	43
	Activos fixos tangíveis
	 
	 

	434
	Equipamento de transporte
	2000
	 

	44
	Activos intangíveis
	 
	 

	441
	Goodwill
	12 000
	 

	444
	Propriedade industrial
	6000
	 

	12
	Depósitos à ordem
	 
	35 000

	 
	Aquisição de estabelecimento por trespasse
	 
	 


Normas Contabilísticas

· Estrutura Conceptual, do SNC.

· Notas de Enquadramento, do SNC.

· NCRF 6 – Activos Intangíveis, do SNC.

· NCRF 12 – Imparidade de Activos, do SNC.

· NCRF 14 – Concentrações de Actividades Empresariais, do SNC.

Regras Fiscais

· Artigo 16.º, n.º 3, do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de Setembro.

Erros a Evitar

Não confundir o trespasse com o direito ao arrendamento.

Não amortizar o goodwill positivo, devendo sujeitá-lo a testes de imparidade anualmente, ou com mais frequência se os acontecimentos ou alterações nas circunstâncias indicarem que pode estar em imparidade, de acordo com a NCRF 12 – Imparidade de Activos.

Uma perda por imparidade reconhecida para o goodwill não deve ser revertida num período posterior de acordo com a NCRF 12 – Imparidade de Activos.
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